~¥%+  PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE

ESTADO DE MINAS GERAIS

PROJETO DE LEI N°O£O DE 14 DE AGOSTO DE 2026.

“Dispée sobre o Cédigo de Obras do
Municipio de Nanuque e da outras
providéncias”.

O povo do Municipio de Nanuque, Estado de Minas Gerais, por meio de seus representantes
aprcva, e eu Prefeito Municipal Sanciono a seguinte lei:

, CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1°Esta Lei, denominada Cédigo de Obras do Municipio de Nanuque, estabelece normas
para a elaboragéo de projetos e execugdo de obras e instalagbes, em seus aspectos
técnicos, estruturais e funcionais.

Paragrafo Unico. Todos os projetos de obras e instalagdées deverdo estar de acordo com
esta Lei, com a legislagéo vigente sobre Uso e Ocupagédo do Solo e sobre Parcelamento do
Solo, bem como com os principios previstos na Lei do Plano Diretor do Municipio, em
conformidade com o §1° do art. 182 da Constituicdo Federal.

Art. 2°As obras realizadas no Municipio serdo identificadas de acordo com a seguinte
classificagéo:

J - Construgéo: obra de edificagdo nova, autbnoma, sem vinculo funcional com outras
edificagdes porventura existentes no lote;

Il- Reforma sem modificagdo de area construida: obra de substituicdo parcial dos
elementos construtivos e/ou estruturais de uma edificagéo, ndo modificando sua area, forma
ou altura, devendo atender as normas de acessibilidade, inclusive quanto a adequacéo do
passeio publico, quando aplicavel,

lIl- Reforma com modificagdo de area construida: obra de substituicdo parcial dos
elementos construtivos e/ou estruturais de uma edificagéo, que altere sua area, forma ou
altura, quer por acréscimo ou decréscimo, devendo atender as normas de acessibilidade,
inclusive quanto a adequacgéo do passeio publico;

IV - Legalizagdo de edificagdes: procedimento administrativo destinado a regularizagao
de edificagbes concluidas ha mais de 5 (cinco) anos, executadas sem o devido
licenciamento, desde que atendam as normas urbanisticas, de seguranca e acessibilidade,
inclusive quanto a adequagéo do passeio publico.
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Paragrafo Gnico. As obras de construgéo, reforma ou modificacdo deverdo atender as
disposicdes deste codigo e da legislagdo mencionada no artigo anterior.

Art. 3°As obras de construgdo ou reforma com modificagéo de area construida, de iniciativa
publica ou privada, somente poderao ser executadas ap6s concesséo do alvara pelo érgéao
competente do Municipio, de acordo com as exigéncias contidas nesta Lei e mediante a
assuncéo de responsabilidade por profissional legalmente habilitado.

Paragrafo Unico - As obras a serem realizadas em construgdes integrantes do patrimdnio
histérico municipal, estadual ou federal, deverao atender as normas proprias estabelecidas
pelo 6rgéo de protegéo competente.

Art. 4°Todos os logradouros publicos e edificagdes, exceto aquelas destinadas a habitagao
de carater permanente unifamiliar, deverao ser projetados de modo a permitir o acesso,
circulagdo e utilizagéo por pessoas portadoras de deficiéncia.

Paragrafo unico. A fim de permitir o acesso, circulagdo e utilizagédo por pessoas
portadoras de deficiéncia, os logradouros publicos e edificagoes, exceto aquelas destinadas
a habitagéo de carater permanente unifamiliar, deverdo seguir as orientagdes previstas em
regulamento, obedecendo a NBR 9050 da ABNT, 2020.

Art. 5°Para construgdo ou reforma de instalagbes capazes de causar, sob qualquer forma,
impactos ao meio ambiente, sera exigida a critério do Municipio, licenga prévia ambiental
dos 6rgéos estadual e/ou municipal de controle ambiental, quando da aprovagao do projeto,
de acordo com o disposto na legislagéo pertinente.

Paragrafo unico. Consideram-se impactos ao meio ambiente natural e construido as
interferéncias negativas nas condigdes de qualidade das aguas superficiais e subterraneas,
do solo, do ar, de insolagéo, ventilagao e acustica das edificacdes e das areas urbanas e de
uso do espago urbano.

Art. 6°0s empreendimentos causadores de impacto de aumento da vaz&ao maxima de aguas
pluviais para jusante deverao prever medidas de controle.

Paragrafo unico. Os dispositivos utilizados para manutengdo dessa vazao maxima
devem ser verificados para o tempo de retorno de no minimo 20 (vinte) anos.

Art. 7°Para efeito da presente Lei, sdo adotadas as definigbes constantes nos Anexos
integrantes desta Lei.

CAPITULOII
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES
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SEGCAOI
DO MUNICIPIO

Art. 8°Cabe ao Municipio a aprovagéo do projeto arquitetdnico, observando as disposi¢ées
desta Lei, bem como os padrées urbanisticos definidos pela legislagéo municipal vigente.

Art. 9°O Municipio licenciara e fiscalizara a execugéo e a utilizagéo das edificagées.

Paragrafo Unico. Compete ao Municipio fiscalizar a manutencdo das condigées de
estabilidade, seguranga e salubridade das obras e edificagdes.

Art. 10. Para aprovagéo da obra e em qualquer periodo da execugdo, o érgédo
competente da Prefeitura podera exigir que lhe seja exibido as plantas, os célculos e demais
detalhes que julgar necessario.

Art. 11. O Municipio devera assegurar, através do respectivo érgdo competente, o
acesso dos municipes a todas as informagdes contidas na legislagéo relativa ao Cédigo de
Posturas, Perimetro Urbano, Parcelamento e Uso e Ocupagéo do Solo, pertinente ao imével
a ser construido.

SECAOII
DO PROPRIETARIO

Art. 12. O proprietéario respondera pela veracidade dos documentos apresentados, ndo
implicando sua aceitagdo, por parte do Municipio, em reconhecimento do direito de
propriedade.

Art. 13. O proprietario do imével, ou seu sucessor a qualquer titulo, é responsével pela
manutencgéo das condigbes de estabilidade, seguranga e salubridade do imével, bem como
pela observancia das disposiges desta Lei e das leis municipais pertinentes.

SEGAOIII
DO RESPONSAVEL TECNICO

Art. 14, O responsavel técnico pela obra assume perante o Municipio e terceiros que
seréo seguidas todas as condigdes previstas no projeto de arquitetura aprovado de acordo
com esta Lei.

Art. 15. E obrigacdo do responsavel técnico a colocagdo de placa da obra e
manutengéo de Caderneta de Obra para efeitos de comprovagéo de visitas e orientagoes,
cujo teor e funcionamento seréo estabelecidos em regulamento préprio.
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Art. 16. Para efeito desta Lei somente: profissionais habilitados poderdo projetar,
fiscalizar, orientar, administrar e executar qualquer obra no Municipio. i

Art. 17. Para os fins do disposto no artigo 16, serao inscritos somente os profissionais
devidamente registrados no Conselho de Classe de origem, com inscri¢éo suplementar no
CREA-MG, CAU-MG ou CRT, com cadastro junto ao municipio e ou recolhimento do ISSQN
referente a obra.

Art. 18. Se no decurso da obra o responsavel técnico quiser dar baixa da
responsabilidade assumida por ocasido da aprovagdo do projeto, devera apresentar
comunicacgéo escrita a Prefeitura, a qual sé sera concedida apos vistoria procedida pelo
6rgdo competente, acompanhada da anuéncia do interessado na obra e se nenhuma
infracéo for verificada. ‘

§ 1°. O proprietario devera apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, novo responsavel técnico,
o qual devera enviar ao 6rgao competente do Municipio comunicagao a respeito juntamente
com a nova ART/RRT de substituicéo, sob pena de n&o se pode prosseguir a execugéo da
obra.

§ 2° Os dois responsaveis técnicos, o que se afasta da responsabilidade pela obra e o que

a assume, poderdo fazer uma sé comunicagéo que contenha a assinatura de ambos e do
proprietario.

CAPITULO Il
DAS DISPOSICOES ADMINISTRATIVAS E TECNICAS

Art. 19. A execucdo de quaisquer obras, citadas no Artigo 2° deste Cddigo, com
excegédo de demoligéo, sera precedida dos seguintes Atos Administrativos:

| - Consulta prévia para construgao;

Il-  Aprovagéo do anteprojeto - nédo obrigatério;

IIl-  Aprovagéo de projeto definitivo;

IV- Liberagao do alvara de licenga para construgéo.

Paragrafo tunico. O inciso IV deste Artigo podera ser solicitado junto com 0 inciso Il ou
em separado, sendo que, RO segundo caso, 0 interessado apresentara um requerimento
assinado e a copia do projeto definitivo aprovado.

SECAO I
DA CONSULTA PREVIA
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|| - requerimento, solicitando a aprovagéo do projeto definitivo assinado pelo proprietario ou
representante legal, podendo o interessado solicitar concomitantemente a liberagéo do
Alvara de Construgéo. '

IIl - consulta prévia devidamente analisada e deferida pelo 6rgdo competente;

IV - comprovante de recolhimento das taxas municipais pertinentes;

V - planta de situagéo e estatistica na escala 1:500 (um para quinhentos) ou 1:1000 (um
para mil) conforme modelo definido pelo 6rgdo municipal competente;

VI - planta baixa de cada pavimento nao repetido na escala 1:50 (um para cinquenta), em
caso de prédio com mais 3 (trés) pavimentos ou galpdes podendo ser aceita a escala 1:75
(um para setenta e cinco) (ou 1:100 (um para cem) contendo:

a) as dimensdes e areas dos espagos internos e externos;

b) dimensdes dos vaos de iluminagéo e ventilagao;

c) a finalidade de cada compartimento;

d) indicagéo das espessuras das paredes e dimensdes externas totais da obra,;
e) os tragos indicativos dos cortes longitudinais e transversais;

f) quadro de areas com area do terreno, area de cada pavimento, area total
construida, coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupagdo e taxa de
permeabilidade.

g) espago para aprovagao do projeto.

h) indicagéo dos niveis da edificagdo em relagéo ao passeio publico, bem como
do acesso de veiculos, incluindo eventual rebaixamento de meio-fio;

V| - cortes transversais e longitudinais na mesma escala da planta baixa, com a indicagao
de:

a) pés direitos;

b) altura das janelas e peitoris;

VIl - planta de cobertura com indicagéo dos caimentos na escala 1:100 (um para cem) ou
1:200 (um para duzentos);

VIIl - planta de implantagéo na escala 1:100 (um para cem) ou 1:200 (um para duzentos)

contendo:
a) projeto da edificagdo ou das edificagdes dentro do lote, configurando rios,
canais e outros elementos que possam orientar a decisdo das autoridades
municipais;
b) demarcagao planimétrica do lote e quadra a que pertence,
c) as dimensdes das divisas do lote e os afastamentos da edificagdo em relagao

as divisas;
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Art. 20. Antes de solicitar a aprovagéo de projeto ou a alteragéo de uso do imével, o
requerente devera efetivar a Consulta Prévia, mediante o preenchimento do formulario
préprio, observados os requisitos estabelecidos na legislagéo de uso e ocupagéo do solo.

§ 1°. A Consulta Prévia sera exigida para:

| - construgéo de novas edificagées;

Il - ampliagbes e reformas que alterem as caracteristicas do imével;

I!l - alteracdo de finalidade ou uso do imével, inclusive de residencial para comercial,
- industrial ou de servigos.

§ 2° Ao requerente cabe informar:

a) nome e enderego do proprietario ou possuidor;

b) enderego da obra (lote, quadra e bairro);

¢) finalidade da obra ou atividade pretendida;

d) natureza da obra {alvenaria, madeira, mista, etc.);

e) croqui de localizagéo do lote (com suas medidas, angulos, distdncia da esquina mais
proxima, nome dos logradouros de acesso e orientagéo).

§ 3° O requerimento devera ser instruido com documento que comprove a propriedade,
posse ou autorizagéo para uso do imével, admitindo-se, dentre outros:

| - escritura publica ou registro imobiliario;

Il - contrato de compra e venda;

[l - contrato de cessédo de direitos;

IV - contrato de locagéo;

V - termo de posse ou declaragédo do proprietario;

VI - outro documento idéneo que comprove a relagdo do requerente com o imével.

§ 4°. A aceitagéo da documentagéo ndo implica, por parte do Municipio, no reconhecimento
do direito de propriedade ou dominio sobre o imével.

SECAO II
DO PROJETO DEFINITIVO

Art. 21. Apds a consulta Prévia e/ou apés a aprovagéo do Anteprojeto, se houver, o
requerente solicitara o pedido de alvara de obra com apresentagéo do projeto definitivo
composto e acompanhado de:

| - documento que comprove a propriedade, posse ou autorizagdo para uso do imével,
admitindo-se, dentre outros, escritura publica, certiddo de registro imobiliario, contrato de
compra e venda, contrato de cesséo de direitos, contrato de locagdo ou outro documento
idéneo;
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d) orientagéo do Norte; ,

e) indicacédo do lote a ser construido, dos lotes confrontantes e da distancia do
lote a esquina mais préxima;

f) posicédo do meio fio, largura do passeio, postes, tirantes, arvores no passeio,
hidrantes e bocas de lobo;

g) indicag&o dos acessos e niveis de projeto.

IX - elevagéo das fachadas voltadas para os logradouros, sendo uma delas voltada para a
via publica na mesma escala da planta baixa, devendo o projeto atender as normas técnicas
vigentes, especialmente a ABNT NBR 6492;

X - a Prefeitura poderd exigir, caso julgue necesséario, a apresentacéo de projetos
complementares e dos calculos estruturais dos diversos elementos construtivos, assim como
desenhos dos respectivos detalhes;

Xl - ART ou RRT do responsavel técnico pelo projeto e pela execucédo da obra;
XII - certiddo negativa de débitos municipais;

XIX- Envio via e-mail contento modelo DWG2013 (Autocad);

§ 1° Nos casos de projetos para construgdo de grandes proporgbes, as escalas
mencionadas poderéo ser alteradas devendo, contudo, ser consultado previamente o érgédo
competente da Prefeitura Municipal.

§ 2° As instalagbes prediais deverdo ser aprovadas pelas reparticbes competentes
estaduais ou municipais, ou pelas concessionarias de servigo publico quando for o caso.

§ 3°. Todas as folhas relacionadas nos incisos anteriores deverao ser apresentadas em 2
(duas) vias, uma das quais sera arquivada no 6rgdo competente da Prefeitura e as outra
sera devolvida ao requerente apés a aprovacgéo e as rubricas dos funcionarios encarregados;

§ 4°. Se o proprietario da obra nao for proprietario do terreno, a Prefeitura exigira prova de
acordo entre ambos;

§ 5° O prazo méaximo de até 45 (quarenta e cinco) dias para andlise e aprovagéao do projeto
refere-se a manifestagéo do érgéo técnico competente do Municipio, contado a partir do
protocolo do projeto completo e apto & analise.

§ 6°. O prazo poderéa ser suspenso uma Unica vez caso sejam identificadas pendéncias ou
necessidade de complementagéo documental, reiniciando-se a contagem apés o
atendimento das exigéncias pelo interessado.
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§ 7°. A tramitagdo em outros 6rgaos ou setores da Administragéo Publica Municipal ndo se
inclui no prazo previsto no §5°, salvo quando houver disposigéo expressa em regulamento.

SEGAO IV
DAS MODIFICAGOES DOS PROJETOS APROVADOS

Art. 22. Para modificagdes em projeto aprovado, assim como para alteragéo do destino
de qualquer compartimento constante do mesmo, sera necessaria a aprovagao de projeto
modificativo.

§ 1°. O requerimento solicitando aprovagao do projeto modificativo devera ser acompanhado
de cépia do projeto anteriormente aprovado e do respectivo Alvara de Construgao.

§ 2°. A aprovagao do projeto modificativo sera anotada no Alvara de Construgao
anteriormente aprovado, que sera devolvido ao requerente juntamente com 0 projeto.

SECAOV
DO ALVARA PARA CONSTRUGAOE DEMOLIGAO

Art. 23. Dependerao, obrigatoriamente, de Alvara de Construgao as seguintes obras:
| - construgdo de novas edificagoes;

Il - reformas que determinem acréscimo ou decréscimo na area construida do imével, ou
que afetemos elementos construtivos e estruturais que interfiram na seguranca, estabilidade
e conforto das construgdes;

Il - avango do tapume sobre parte da calcada publica.

Art. 24. Estio isentas de Alvara de Construgédo as seguintes obras:
| - limpeza ou pintura interna e externa de edificios, que ndo exija a instalagdo de tapumes,
andaimes ou telas de prote¢ao;

I| - conserto e manutengao de passeios dos logradouros publicos, desde que ndo impliquem
alteragao estrutural relevante, devendo obrigatoriamente observar as normas de
acessibilidade vigentes, sendo vedada a execugao de intervencdes que prejudiquem a livre
circulagéo de pedestres.

Il - construgdo de muros divisorios laterais e de fundos com até 2m (dois metros) de altura;
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IV - construgéo de abrigos provisérios para operéarios ou depésitos de materiais, no decurso
de obras definidas ja licenciadas;

V - reformas que ndo determinem acréscimo ou decréscimo na area construida do imével,
nao contrariando os indices estabelecidos pelas legislagées referentes ao uso e ocupagéo
do solo, atendimento as legislagdes federais como cédigo civil, com relagéo a direito de
vizinhanga e legislagdes municipais sobre a matéria e que ndo afetem os elementos
construtivos e estruturais que interfiram na seguranga, estabilidade e conforto das
construgdes.

Paragrafo unico. Intervengées que impliquem rebaixamento de meio-fio, alteragéo de nivel,
implantagéo de rampas ou quaisquer modificagées que impactem a acessibilidade do
passeio dependerdo de autorizagéo prévia do Municipio.

Art. 25. O Alvara de Construgéo sera concedido mediante requerimento dirigido ao
6rgéo municipal competente, juntamente com o projeto arquiteténico a ser aprovado,
estando devidamente indicado o responsével técnico pela execucgédo da obra.

Paragrafo tinico. A concessdo do Alvara de Construgéo para iméveis que apresentem
area de preservagdo permanente serd condicionada a celebragdo de Termo de
Compromisso de Preservagéo, o qual determinara a responsabilidade civil, administrativa e
penal do proprietario em caso de descumprimento.

Art. 26. No ato da aprovagéo do projeto sera outorgado o Alvara de Construgéo, que
tera prazo de validade igual a 2 (dois) anos, podendo ser revalidado pelo mesmo prazo
mediante solicitagdo do interessado, desde que a obra tenha sido iniciada.

§ 1°. Decorrido o prazo definido no caput sem que a construgéo tenha sido iniciada,
considerar-se-a automaticamente revogado o alvara, bem como a aprovagéo do projeto.

§ 2° Para efeitos do presente artigo uma obra sera considerada iniciada quando suas
fundagbes e baldrames estiverem concluidos.

§ 3° A revalidagéo do alvard mencionada no caput deste artigo sé ser4 concedida caso os
trabalhos de fundagéo e baldrames estejam concluidos.

§ 4° Se o prazo inicial de validade do alvara se encerrar durante a construcéo, esta so tera
prosseguimento se o profissional responsavel ou o proprietario enviar solicitagdo de
prorrogagao por escrito, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedéncia em relacéo ao
prazo de vigéncia do alvara.
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§ 5° O Municipio podera conceder prazos superiores ao estabelecido no caput deste artigo,
considerando as caracteristicas da obra a executar, desde que seja comprovada sua
necessidade através de cronogramas devidamente avaliados pelo 6rgao municipal
competente.

Art. 27. Em caso de vparalisagéo da obra o responsavel devera informar o Municipio.

§ 1°. Para o caso descrito no caput deste artigo, mantém-se o prazo inicial de validade do
Alvara de Construgao. '

§2° A revalidagéo do Alvara de Construgéo podera ser concedida, desde que a obra seja
reiniciada pelo menos 30 (trinta) dias antes do término do prazo de vigéncia do alvara e
estejam concluidos 0s trabalhos de fundagao e baldrames.

Art. 28. Os documentos previstos em regulamento deverdo ser mantidos na obra
durante sua construgao, permitindo-se 0 f4cil acesso a fiscalizagao do 6rgao municipal
competente.

Art. 29. A demoligdo de edificagdo somente podera ser efetuada mediante
comunicagao prévia ao 6rgao competente do Municipio, que expedira, apés vistoria, o Alvara
para Demoligao, mediante a apresentagao de Anotagéo de Responsabilidade Técnica —
ART.

§ 1°. Qualquer edificagdo que esteja, a juizo do departamento competente da Prefeitura,
ameacada de desabamento devera ser demolida no prazo maximo de até 60 (sessenta) dias
do recebimento da notificagéo pelo proprietario e, este se recusando a fazé-la, a Prefeitura
providenciara a execucao da demoligéo, cobrando do mesmo as despesas correspondentes,
dentro do prazo de 5 (cinco) dias, acrescido da taxa de 20% (vinte por cento) de
administragao.

§ 2°. O Alvara para Demoligéo sera expedido juntamente com O Alvara de Construgao,
quando for o caso.

SECAOVI
DO CERTIFICADO DE ALTERAGAO DE USO

Art. 30. Sera objeto de pedido de Certificado de Alteragéo de Uso qualquer alteracéo quanto
a utilizagdo de uma edificagdo que nao implique alteragao fisica do imoével, desde que
verificada a sua conformidade com a legislagé@o referente ao uso € ocupagao do solo.

§ 1°. Deverao ser anexados & solicitagéo de certificado de alteragao de uso os documentos
previstos nesta Lei. :
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§ 2°. A alteragéo de uso devera observar, quando aplicavel, as normas de acessibilidade,
especialmente quanto as condigées de acesso, circulagéo e utilizagao da edificagédo e do
passeio publico.

SECAO VII
DO CERTIFICADO DE VISTORIA DE CONCLUSAO DE OBRA OU HABITE-SE

Art. 30. Uma obra é considerada concluida quando tiver condigées de habitabilidade
Ou ocupagao.

§ 1°. E considerada em condigées de habitabilidade ou ocupagéo a edificagéo que:

a) Garantir seguranga aos seus usuérios e a populacédo indiretamenle a
ela afetada;

b) Possuir todas as instalagées previstas em projeto, funcionando a
contento;

c) For capaz de garantir aos seus usudrios padrées minimos de conforto
térmico, luminoso, acustico e de qualidade do ar, conforme o projeto aprovado;
d) Néo estiver em desacordo com as disposi¢ées desta Lei:

e) Tiver garantida a solugéo de esgotamento sanitario prevista em projeto
aprovado.

§ 2°. Quando se tratar de edificagées de interesse social, na forma prevista no §1° do artigo
3° desta Lei, sera considerada em condigdes de habitabilidade a edificagédo que:

a) Garantir seguranga a seus usudrios e a populagéo indiretamente a ela
afetada;
b) Estiver de acordo com os parametros especificos para a zona onde

estiver inserida, definida na Lei de Uso e Ocupagéo do Solo.

Art. 31. Fica o Executivo autorizado a regularizar as construgées existentes até a data
desta Lei, desde que néo fira os principios urbanisticos da cidade, a seguranga dos usuarios
e da populagéo, o direito de vizinhanga e os padrées minimos de habitabilidade.

Art. 32. Concluida a obra, o proprietario e o responsavel técnico deverdo solicitar ao
Municipio o Certificado de Vistoria de Conclusdo de Obra, em documento assinado por
ambos, que devera ser precedido da vistoria efetuada pelo 6rgéo competente, atendendo as
exigéncias previstas em regulamento.

Art. 33. Por ocasido da vistoria, se for constatado que a edificagdo foi construida,
ampliada, reconstruida ou reformada em desacordo com o projeto aprovado, o proprietario
sera notificado, de acordo com as disposigées desta Lei, e obrigado a regularizar o projeto,
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caso as alteragbes possam ser aprovadas, ou fazer a demolicdo ou as modificagdes
necessarias para regularizar a situacéo da obra.

Art. 34. A vistoria devera ser efetuada no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar
da data do seu requerimento, € 0 Certificado de Vistoria de Concluséo de Obra, concedido
ou recusado dentro de outros 15 (quinze) dias.

Art. 35. Sera concedido 0 Certificado de Vistoria de Concluséo de Obra parcial de uma
edificagéo nos seguintes casos.

| - prédio composto de parte comercial e parte residencial utilizadas de forma
independente;

Il - programas habitacionais de reassentamentos com carater emergencial,
desenvolvidos e executados pelo Poder Publico ou pelas comunidades beneficiadas,
em regime de “mutirdo”.

§1°.0 Certificado de Vistoria de Concluséo de Obra parcial nao substitui o Certificado de
Vistoria de Conclusdo de Obra que deve ser concedido no final da obra.

§ 2°. Para a concesséo do Certificado de Vistoria de Conclusdo de Obra parcial, fica a
Prefeitura Municipal sujeita aos prazos € condigoes estabelecidas no artigo 36 desta Lei.

SEGAO VIl
DAS NORMAS TECNICAS DE APRESENTAGAO DO PROJETO

Art. 36. Os projetos de arquitetura, para efeito de aprovagao e outorga do Alvara de
Construgéo, somente serdo aceitos quando legiveis e de acordo com as normas de desenho
arquitetonico.

§ 1° As folhas do projeto deverao atender as normas da ABNT aplicaveis ao desenho técnico,
quanto aos formatos de papel, sendo apresentadas em tamanhos compativeis com a
complexidade do projeto, preferencialmente nos formatos AO, A1 ou A2, devendo ser
entregues dobradas no formato A4 para fins de arquivamento.

§ 2°. No canto inferior direito da(s) folha(s) de projeto sera desenhado um quadro legenda
com 17cm (dezessete centimetros) de largura € 27cm (vinte e sete centimetros) de altura,

tamanho A4, reduzidas as margens, onde constarao:

| — carimbo ocupando 0 extremo inferior do quadro legenda, com altura maxima
de 9 cm (nove centimetros), especificando:

a) a natureza € 0 destino da obra;
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b) referéncia da folha - conteldo: plantas, cortes, elevagées, etc.:

c) tipo de projeto — arquitetdnico - podendo ser exigidos projetos complementares:
estrutural, elétrico, hidrossanitario e outros;

d) espaco reservado para nome e assinatura do requerente, do autor/responsavel
técnico pelo projeto, sendo este ultimo com indicagéo dos numeros dos Registros
no CREA/CAU;

e) no caso de varios desenhos de um projeto que ndo caibam em uma Unica folha,
sera necesséario numera-las em ordem crescente.

Il - espago reservado para a colocagdo da area do lote, dreas ocupadas pela
edificacao ja existente e da nova construgéo, reconstrugéo, reforma ou ampliagéo,
discriminadas por pavimento ou ediculas;

Il - espago reservado para a declaragéo: “Declaramos que a aprovagéo do projeto
néo implica no reconhecimento, por parte da Prefeitura, do direito de propriedade
ou de posse do lote”;

IV - espago reservado a Prefeitura e demais 6rgéos competentes para aprovagéo,
observagdes e anotagdes, com altura de 6¢m (seis centimetros).

V - em casos omissos na presente da lei, serdo seguidas as normas técnicas
vigentes;

§ 3° Nos projetos de reforma, ampliagéo ou reconstru¢do devera ser indicado o que sera
demolido, construido ou conservado de acordo com convengées especificadas na legenda.

CAPITULO IV
DA EXECUGAO E SEGURANGA DAS OBRAS
SECAO|
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 37. A execugéo das obras somente podera ser iniciada depois de concedido o
Alvara de Construgéo.

Paragrafo unico. S&o atividades que caracterizam o inicio de uma construgéo:
| - o preparo do terreno;

Il - a abertura de cavas para fundagées;

Il - o inicio de execugéo de fundagdes superficiais.

SEGAOII
DO CANTEIRO DE OBRAS

Art. 38. A implantagéo do canteiro de obras fora do lote em que se realiza a obra,
somente tera sua licenga concedida pelo érgao competente do Municipio, mediante exame
das condigGes locais de circulagéo criadas no horério de trabalho e dos inconvenientes ou
prejuizos que venham causar ao transito de veiculos e pedestres, bem como aos iméveis

Av. Geraldo Romano, 135 — Centro — CNPJ 18.398.974/0001-30
CEP 39.860-000 - NANUQUE-MG
gabinete@nanuque.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE

ESTADO DE MINAS GERAIS

vizinhos e desde que, apés 0 término da obra, seja restituida a cobertura vegetal pre-
existente a instalagéo do canteiro de obras.

Art. 39. E proibida a permanéncia de qualquer material de construgéo na via ou
logradouro publico, bem como sua utilizagdo como canteiro de obras ou depdsito de
entulhos.

Paragrafo nico. A ndo retirada dos materiais ou do entulho autoriza a Prefeitura
Municipal a fazer a remogdo do material encontrado em via publica, dando-lhe o destino
conveniente, e a cobrar dos executores da obra a despesa da remogao, aplicando-lhe as
sancdes cabiveis.

SEGAO Il :
DOS TAPUMES E EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA

Art. 40. Enquanto durarem as obras, o responsavel técnico devera adotar as medidas
e equipamentos necessarios a protecéo e seguranca dos que nela trabalham, dos pedestres,
das propriedades vizinhas e dos logradouros € vias publicas, observando o disposto nesta
Segéo e na Segéo |l deste Capitulo.

Art. 41. Nenhuma construgéo, reforma, reparos ou demoligao poderao ser executados
no alinhamento predial sem que estejam obrigatoriamente protegidos por tapumes, salvo
quando se tratar de execugédo de muros, grades, gradis ou de pintura e pequenos reparos
na edificagdo que nao comprometam a seguranca dos pedestres.

Paragrafo unico. Os tapumes somente poderao ser colocados apés a expedicao, pelo
6rgao competente do Municipio, do Alvara de Construgéo ou Demoli¢éo.

Art. 42. Tapumes e andaimes ndo poderado ocupar mais do que a metade da largura
do passeio sendo que, no minimo, 1,20m (um metro e vinte centimetros) serao mantidos
livres para o fluxo de pedestres, para construgdes novas € de 0,50m (cinquenta centimetros)
para construgoes existentes, e deveréo ter, no minimo, 2m (dois metros) de altura.

Paragrafo Gnico. O Municipio, através do 6rgao competente, podera autorizar a utilizagao
do espago aéreo do passeio desde que seja respeitado um pé direito minimo de 2,10m (dois
metros e dez centimetros) e desde que seja tecnicamente comprovada sua necessidade e
adotadas medidas de protegéo para circulagéo de pedestres.

Art. 43. Nenhum elemento do canteiro de obras podera prejudicar a arborizagdo da
rua, a iluminagéo publica, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de transito e outras
instalagdes de interesse publico.
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| — Um ou mais dos seguintes documentos: certiddo do cartério de registro de
iméveis, escritura registrada, compromisso de compra e venda, outro documento
que demonstre o dominio ou posse do imovel;

Il - levantamento topografico do terreno em escala, destacando cursos d'agua,
arvores, edificagdes existentes e demais elementos significativos; ’

Il - memorial descritivo informando: descri¢do da tipologia do solo; volume do
corte e/ou aterro; volume do empréstimo ou retirada;

IV - medidas a serem tomadas para protegéo superficial do terreno;

V - projetos contendo todos os elementos geométricos que caracterizem a
situagéo do terreno antes e depois da obra, inclusive sistema de drenagem e
contengéo;

VI - Anotagdes de Responsabilidade Técnica (ARTs) da obra.

VIl - Requerimento padréo do municipio assinado.

SEGAOII
DO TERRENO E DAS FUNDAGOES

Art. 51. Nenhuma edificagéo podera ser construida sobre terreno umido, pantanoso,
instavel ou contaminado por substéncias orgéanicas ou toxicas sem o saneamento prévio do
lote.

Paragrafo tinico. Os trabalhos de saneamento do terreno deverédo estar comprovados
através de laudos técnicos que certifiquem a realizagdo das medidas corretivas,
assegurando as condi¢oes sanitarias, ambientais e de seguranga para sua ocupagao.

Art. 52. As fundagbes deveréo ser executadas dentro dos limites do terreno, de modo
a nio prejudicar os iméveis vizinhos e ndo invadir o leito da via publica.

Paragrafo unico. E vedada a construgéo sobre galerias, canais ou sistemas de drenagem
pluvial urbana, salvo quando houver autorizagéo expressa do 6rgdo competente do
Municipio, mediante apresentacao de projeto técnico que comprove a seguranga da
edificagéo e a integridade do sistema de drenagem.

SEGAO Il
DAS PORTAS, PASSAGENS OU CORREDORES

Art. 53. As portas de acesso as edificacdes, bem como as passagens ou corredores,
devem ter largura suficiente para o escoamento dos compartimentos ou setores da

edificagéo a que déo acesso.

§ 1° A fim de permitir o acesso, circulagéo e utilizagédo por pessoas portadoras de
deficiéncia, os logradouros publicos e edificacdes, exceto aquelas destinadas a habitagao
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Art. 44, Durante a execugéo da obra sera obrigatéria a colocagdo de andaime de
prote¢ao do tipo bandeja salva-vidas, para edificios de trés pavimentos ou mais, observando
também os dispositivos estabelecidos na norma NR-18 do Ministério do Trabalho.

Art. 45, No caso de emprego de andaimes mecanicos suspensos, estes deverdo ser
dotados de guarda corpo com altura de 1,20m (um metro e vinte centimetros) em todos os
lados livres.

Art. 46, Apos o término das obras ou no caso de paralisacdo por prazo superior a 4
(quatro) meses, os tapumes deverao ser recuados e os andaimes retirados.

CAPITULOV
DAS EDIFICAGOES EM GERAL
SECAOI
DAS ESCAVACOES E ATERROS

Art. 47. Nas escavagdes e aterros deverdo ser adotadas medidas de seguranga para
evitar o deslocamento de terra nas divisas do lote em construgcdo ou eventuais danos as
edificagbes vizinhas.

Art. 48, No caso de escavagdes e aterros de carater permanente que modifiquem o
perfil do lote, o responsavel legal é obrigado a proteger as edificages lindeiras e o
logradouro publico com obras de protegéo contra o deslocamento de terra.,

Paragrafo tinico. As alteragées no perfil do lote deveréo constar no projeto arquitetdnico.

Art. 49, A execugéo de movimento de terra devera ser precedida de autorizagéo da
Prefeitura Municipal nas seguintes situagées:
I - movimentagédo de terra com mais de 500m* (quinhentos metros cubicos) de
material;
Il - movimentag&o de terra com mais de 100m?* (cem metros cubicos) de material
nos terrenos localizados nas zonas onde a Lei de Uso e Ocupagédo do Solo
estabelece essa atividade como permissivel;
Il - movimentagéo de terra com qualquer volume em areas lindeiras a cursos
d’agua, areas de varzea e de solos hidro mérficos ou alagadigos;
IV - movimentagéo de terra de qualquer volume em areas sujeita a eroséo;
V - alteragéo de topografia natural do terreno que atinja superficie maior que
1000m? (mil metros quadrados).

Art. 50. O requerimento para solicitar a autorizagao referida no artigo anterior devera
ser acompanhado dos seguintes elementos:
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Art. 58. As fachadas dos edificios, quando no alinhamento predial, poderéo ter floreiras
e brises somente acima de 3,50m (trés metros e cinquenta centimetros) do nivel do passeio.

§ 1° Os beirais com até 0,80 (oitenta centimetros) de largura nédo seréao considerados como
area construida, desde que néo tenham utilizagao na parte superior.

§ 2° O comprimento maximo de beiral devera ser de 80cm (oitenta centimetros) quando
usado no recuo de 1,50m (um metro e cinquenta centimetros) — lateral e de fundo.

§ 4° As sacadas poderdo projetar-se, em balango, até 0,80 (oitenta centimetros) sobre 0
recuo frontal e de fundo;

§ 5° E proibida a fixagdo de equipamentos de refrigeragao e ventilagdo sobre o passeio
publico;

§ 6°. As fachadas e elementos arquitetdnicos dos edificios néo poderdo, sob nenhuma
hipétese, projetar-se sobre os passeios publicos, devendo ser respeitado o alinhamento
predial e os recuos definidos na legislagdo municipal, sendo vedada a ocupagéo do recuo
frontal por edificagdes, ressalvados os elementos paisagisticos e demais usos permitidos
em lei.

SEGAO VI
DOS RECUOS

Art. 59. Os recuos das edificagdes construidas no Municipio deverao estar de acordo
com o disposto na Lei Municipal de Uso e Ocupagéo do Solo.

Paragrafo Unico. As aberturas laterais, tais como janelas, portas, varandas ou elementos
similares, deverdo respeitar 0s afastamentos minimos estabelecidos no Cadigo Civil,
especialmente quanto a distancia minima de 1,50m (um metro e cinquenta centimetros) para
visdo direta e 0,75m (setenta e cinco centimetros) para visdo obliqua em relagéo ao imével
vizinho.

SEGAOVIII
DAS AREAS DE ESTACIONAMENTO DE VEiCULOS
Art. 60. Os espagcos destinados a estacionamentos ou garagens de veiculos podem
ser:

| - privativos - quando se destinarem a um s6 usudrio, familia, estabelecimento ou
_ condominio, constituindo dependéncias para uso exclusivo da edificacéo;
I| - coletivos - quando se destinarem a exploragéo comercial.
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de carater permanente unifamiliar, deveréo seguir as orientagées previstas em regulamento,
obedecendo a Norma Brasileira - NBR 9050 da ABNT, 2020 ou norma superveniente do
6rgéo regulador. 5
SECAO IV
DAS ESCADAS E RAMPAS

Art. 54. As escadas de uso comum ou coletivo deverdo ter largura suficiente para
proporcionar o escoamento do numero de pessoas que dela dependem, norma ABNT
vigente. '

Art. 55. As escadas de uso comum ou coletivo terdo obrigatoriamente corrimao em um
dos lados.
Art. 56. No caso de emprego de rampas, em substituicdo as escadas da edificagéo,

aplicam-se as mesmas exigéncias relativas ao dimensionamento fixadas para as escadas,
norma ABNT vigente.

Paragrafo tnico. E vedada a execugéo de rampas, escadas ou quaisquer elementos
construtivos que ocupem ou obstruam o passeio publico, devendo ser garantida a livre
circulagéo de pedestres e o atendimento as normas de acessibilidade, salvo autorizagéo
expressa do Municipio em casos tecnicamente justificados.

SECAOV
DAS MARQUISES E SALIENCIAS

Art. 57. Os edificios poderdo ser dotados de marquises quando construidos no
alinhamento predial, obedecendo as seguintes condiges:
| - serdo sempre em balango;
Il - terdo a altura livre minima de 3,50m (Trés metros e cinquenta centimetros);
Il - a projecéo da face externa do balango devera ser no maximo igual a 1/3 (um
terco) da largura do passeio e nunca superior a 1,20m (um metro e vinte
centimetros);
IV - a altura do elemento nunca podera ser superior a 2m (dois metros);
V - nas ruas para pedestres as projegdes maximas e minimas poderéo obedecer a
outros paradmetros, de acordo com o critério a ser estabelecido pela Prefeitura
Municipal.
VI - sobre hipétese alguma devera existir construgéo sobre a marquise.

Paragrafo Gnico. As varandas e sacadas voltadas para as divisas do lote deverso possuir
elemento lateral de vedagdo que impega a visdo direta para o imével vizinho, quando néo
houver afastamento suficiente.
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Art. 63. Os acessos aos estacionamentos deverdo atender as seguintes exigéncias:
| - circulagdo independente para veiculos e pedestres;
Il - largura de 3m (trés metros) para acessos em mao Unica e 6m (seis metros)
em mao dupla até o maximo de 7m (sete metros) de largura e o rebaixamento ao
longo do meio fio para a entrada e saida de veiculos poderéa ter o comprimento
do acesso mais 25% (vinte e cinco por cento) até o maximo de 7m (sete metros);
Il - para testada com mais de um acesso, o intervalo entre guias rebaixadas néo
podera ser menor que 5m (cinco metros);
IV - ter uma distancia minima de 5m (cinco metros) do encontro dos alinhamentos
prediais na esquina, exceto quando se tratar de garagem ou estacionamento com
area superior a 2000m? (dois mil metros quadrados), quando esta disténcia
minima passa a ser de 25m (vinte e cinco metros).

Art. 64, Garagem ou estacionamento com capacidade superior a 30 (trinta) vagas
devera ter acesso e saida independentes ou em mao dupla, exceto quando destinado
exclusivamente ao uso residencial.

Art. 65. Para analise do espago destinado ao estacionamento ou garagem devera ser
apresentada planta da area ou pavimento com a demarcacgéo das guias rebaixadas,
acessos, corredores de circulagéo, espacos de manobra e vagas individualizadas, de acordo
com o disposto nesta Lei.

Art. 66. Nos casos em que o piso do estacionamento descoberto receber revestimento
impermeavel devera ser adotado um sistema de drenagem, acumulagéo e descarga.

Art. 67. As dependéncias destinadas a estacionamento de veiculos deverédo atender
as seguintes exigéncias, além das relacionadas anteriormente:

| - ter pé-direito minimo de 2,20m (dois metros e vinte centimetros);

Il - ter sistema de ventilagdo permanente;

lil - ter vagas para estacionamento para cada veiculo locadas e numeradas em
planta;

IV - ter demarcada area de manobra, em planta.

SEGAOIX
DOS PASSEIOS E MUROS

Art. 68. Os proprietarios de imoveis, que tenham frente para ruas pavimentadas ou
com meio-fio e sarjetas, séo obrigados a implantar passeios de acordo com o projeto
estabelecido para a rua pela Prefeitura, bem como conservar os passeios a frente de seus
lotes.
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Art. 61. E obrigatéria a reserva de espagos destinados a estacionamento ou garagem
de veiculos vinculados as atividades das edificagées, com area e respectivo numero de
vagas calculadas de acordo com o tipo de ocupagéo do imével, & excegdo de outras
determinagbes da Lei de Uso e Ocupagéo do Solo, conforme o disposto no Anexo | desta
Lei.

§ 1°. Para cada vaga seré estimada uma area de 25m? (vinte e cinco metros quadrados),
destinada a guarda do veiculo, circulagédo e manobra.

§ 2°. As vagas para estacionamento poderéo ser cobertas ou descobertas.

§ 3° Deveréo ser reservadas vagas de estacionamento para deficientes fisicos, identificadas
para este fim, préximas da entrada da edificagéo nos edificios de uso publico, com largura
minima de 2,50m (dois metros e cinquenta centimetros) e acrescida de espagco de circulagéo
de 1,20m (um metro e vinte centimetros), demarcada com linha continua, atendendo o
estabelecido pela Norma Brasileira - NBR 9050 da ABNT, 2020, na seguinte proporgéo:

NUMERO TOTAL DE VAGAS VAGAS RESERVADAS
ATE 10 FACULTADO
DE 11 A 50 1 (VAGA)
ACIMA DE 50 3% (POR CENTO)

§ 4°. As atividades novas, desenvolvidas em edificagdes ja existentes com uso diferente do
pretendido, também estaréo sujeitas ao disposto neste artigo.

Art. 62. Na area minima exigida para estacionamento, conforme o disposto no artigo
anterior devera ser comprovado o nimero de vagas, atendidos os seguintes padrdes:
| - cada vaga devera ter as dimens6es minimas de 2,40m (dois metros e quarenta
centimetros) de largura e 5m (cinco metros) de comprimento,
Il - os corredores de circulagéo deverdo ter as seguintes larguras minimas, de
acordo com o angulo formado em relagéo as vagas:
a) em paralelo igual a 3m (trés metros);
b) &ngulo até 30° (trinta graus) igual a 2,50m (dois metros e cinquenta
centimetros);
¢) angulo entre 31° (trinta e um graus) e 45° (quarenta e cinco graus) igual a 3,50m
(trés metros e cinquenta centimetros):;
d) @ngulos entre 46° (quarenta e seis graus) e 90° (noventa graus) igual a 5m
(cinco metros).
Paragrafo inico. Nos estacionamentos com vagas em paralelo ou inclinadas com
corredores de circulagédo bloqueados, uma area de manobra para retorno dos veiculos
devera ser prevista e demarcada.
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Art. 70. Os compartimentos destinados a lavabos, antessalas, corredores e Kitinefe,
poderdo ser ventilados indiretamente por meio de forro falso (dutos horizontais) através de
compartimento continuo de acordo com a norma ABNT vigente.

Art. 71. Os compartimentos de lavabos, antessalas, corredores e Kitinete poderao ter
ventilagao forgada, feita por chaminé de tiragem, observadas as seguintes condigdes:

| - serem visitaveis na base; ’

II - permitirem a inspegéo de um circulo de 50cm (cinquenta centimetros) de diametro;

1 - terem revestimento interno liso.

Art. 72. Os compartimentos sanitarios, vestibulos, corredores, sotaos, lavanderias e
depositos poderéo ter iluminagéo e ventilagédo zenital.

Art. 73. Quando os compartimentos tiverem aberturas para insolagéo, ventilagéo e
iluminagéo sob alpendre, terrago ou qualquer cobertura a area do vao para iluminagéo
natural devera ser acrescida de mais 25% (vinte e cinco por cento), além do minimo exigido
nos Anexos II, Ill e IV, parte integrante desta Lei.

CAPITULO VI
DAS INSTALAGOES EM GERAL
SECAOI
DAS INSTALAGOES DE AGUAS PLUVIAIS

Art. 74. Consideram-se aguas pluviais as que procedem imediatamente das chuvas
(artigo 102 do Decreto n°. 24.643/1934, de 10/07/1934 - Cédigo de Aguas).

§ 1°. As aguas pluviais pertencem ao dono do imovel onde cairem diretamente, podendo o
mesmo dispor delas a vontade, salvo existindo norma legal em contrario.

§ 2°. Ao dono do imével, porém, ndo é permitido:

a) desperdicar essas aguas em prejuizo de outros proprietarios que delas se possam
aproveitar, sob pena de indenizagéo aos proprietarios;

b) desviar essas aguas de seu curso natural para lhes dar outro, sem consentimento
expresso dos donos dos prédios que irdo recebé-las.

Art. 75. O escoamento de 4guas pluviais do lote edificado para a sarjeta sera feito em
canalizacéo construida sob o passeio.

§ 1° Em casos especiais de inconveniéncia ou impossibilidade de conduzir as aguas as
sarjetas, sera permitido o lancamento dessas aguas nas galerias de aguas pluviais, apoés
aprovagao pela Prefeitura de esquema grafico apresentado pelo interessado.
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§ 1°. Os passeios teréo a declividade transversal méaxima de 3% (trés por cento).

§ 2° Para acesso de veiculos, o rebaixamento do meio-fio devera respeitar as normas
técnicas municipais, garantindo-se a preservacéo de faixa livre de circulacdo de pedestres,
sendo admitido:

I - até 50 cm de interferéncia em passeios com largura superior a 1,50 m:

il - até 30 cm em passeios com largura igual ou inferior a 1,50 m.

§ 3°. Ainstalagéo de lixeiras e recipientes coletores, deveréo estes estar localizados dentro
dos limites do lote ou respeitando a norma de acessibilidade.

§ 4°. Os passeios deverso permanecer livres de quaisquer obstaculos que prejudiquem a
circulagéo de pedestres, sendo vedada a instalagdo de rampas, escadas ou quaisquer
elementos nédo autorizados pelo Municipio.

§ 5° Os passeios deverdo atender as normas de acessibilidade vigentes, especialmente
quanto a garantia de faixa livre de circulagéo, conforme a NBR 9050 da ABNT.

§ 6° Os muros construidos no alinhamento predial deverdo atender aos parametros
definidos pelo Municipio quanto a altura, seguranga e harmonia urbanistica, sendo vedada
a execugao de elementos que prejudiquem a visibilidade ou a circulagéo de pedestres.

§ 7°. O ndo cumprimento das obrigacdes previstas neste artigo sujeitard o proprietario a
notificagéo para regularizagéo no prazo estabelecido pelo Municipio, podendo, em caso de
descumprimento, ser executados os servigos pela Prefeitura, com a devida cobranga dos
custos ao proprietario, sem prejuizo das sangées cabiveis.

SEGAO XI
DA ILUMINAGAO E VENTILAGAO

Art. 69. Todos os compartimentos de qualquer local habitavel, para os efeitos de
insolagéo, ventilagéo e iluminagéo terdo abertura em qualquer plano, abrindo diretamente
para o logradouro publico ou espago livre e aberto do préprio imével.

§ 1°. As edificagbes deverdo atender os pardmetros de recuo dispostos na Lei Municipal de
Uso e Ocupacgéo do Solo.

§ 2°. As distancias minimas seréo calculadas perpendicularmente a abertura, da parede a
extremidade mais préxima da divisa.
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SECAOII
DAS INSTALAGOES HIDRAULICAS E SANITARIAS

Art. 80. Todas as edificacées em lotes com frente para logradouros publicos que
possuam redes de agua potavel e de esgoto deverdo, obrigatoriamente, servir-se dessas
redes e suas instalagdes. '

§ 1°. Deveréo ser observadas as exigéncias da concessionaria local quanto a alimentagao
pelo sistema de abastecimento de agua e quanto ao ponto de langamento para o sistema de
esgoto sanitario.

§ 2°. As instalagbes nas edificagbes deversio obedecer as exigéncias dos o6rgéos
competentes e estar de acordo com as prescrigoes da ABNT.

Art. 81. Quando a rua n#o tiver rede de agua, a edificagéo podera possuir pogo
adequado para seu abastecimento, devidamente protegido contra as infiltragées de aguas
superficiais.

Art. 82. Quando a rua ndo possuir rede de esgoto, a edificagao devera ser dotada de
fossa séptica cujo efluente sera langado em Ppogo absorvente (sumidouro ou pogo
anaerébico), conforme normas da ABNT.

Art. 83. Toda unidade residencial devera possuir no minimo um reservatério, um vaso
sanitario, um chuveiro, um lavatério e uma pia de cozinha, que dever&o ser ligados a rede
de esgoto ou a fossa séptica.

§ 1°. Os vasos sanitarios e mictérios serdo providos de dispositivos de lavagem para sua
perfeita limpeza.

§ 2°. As pias de cozinha deverdo, antes de ligadas a rede publica, passar por caixa de
gordura localizada internamente ao lote.

Art. 84. O reservatorio de dgua devera possuir:

| - cobertura que ndo permita a poluigéo da agua;

Il - torneira de boia que regule, automaticamente, a entrada de agua do reservatorio;

Il - extravasor - ladrao, com didmetro superior ao do tubo alimentar, com descarga em ponto
visivel para a imediata verificagéo de defeito da torneira de boia;

IV - canalizagdo de descarga para limpeza periédica do reservatorio;

V - volume de reserva compativel com. o tipo de ocupagédo e uso de acordo com as
prescricdes da Norma Brasileira - NBR 5626 da ABNT ou norma superveniente do 6rgao
regulador.

Art. 85. A declividade minima dos ramais de esgoto sera de 3% (trés por cento).
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§ 2° As despesas com a execugéo da ligagéo as galerias pluviais correréo integralmente por
conta do interessado.

Art. 76. Em qualquer caso é proibido:
| - 0 escoamento da agua dos beirais ou goteiras diretamente para a via publica ou
sobre o imével vizinho, salvo quando para a via publica n&o for possivel a ligagao
sob a calgada podera ser feito através de dutos fechados e com o langamento para
a calgada em altura n&o superior a 20cm (vinte centimetros) do pavimento;
Il - introduzir nas redes publicas de drenagem:
a) matérias explosivas ou inflamaveis;
b) matérias radioativas em concentragbes consideradas inaceitaveis pelas
entidades competentes que pela sua natureza quimica ou microbiolégica
constituam um elevado risco para a saude publica ou para a conservagao do
sistema;
c) entulhos, plasticos, areias, lamas ou cimento;
d) lamas extraidas de fossas sépticas e gorduras ou éleos de cAmaras retentoras
ou dispositivos similares, que resultem de operacées de manutengéo;
e) quaisquer outras substancias que, de uma maneira geral, possam obstruir e/ou
danificar as canalizagées e seus acessoérios, ou causar danos, retardando ou
paralisando o fluxo natural das aguas;
f) 6leos minerais e vegetais;
g) aguas com caracteristicas anormalmente diferentes das aguas pluviais urbanas.

Art. 77. A construgéo das redes de drenagem é de responsabilidade:

| - do Municipio em areas j& consolidadas, onde ja ndo seja possivel a identificagdo do
responsavel pelo parcelamento, podendo ser objeto de Parceria ou termos de compromisso.
Il - do loteador ou proprietario nos novos loteamentos ou arruamentos ou naqueles
existentes cuja responsabilidade ainda remanesce com o loteador ou proprietario, inclusive
a construgédo de emissarios ou dissipadores quando esta for de exigéncia dos 6rgdos
técnicos da Prefeitura para aprovagéo do loteamento.

Paragrafo unico. A construgéo do sistema de drenagem deve obedecer as determinagdes
e especificagées da Lei de Parcelamento do Solo.

Art. 78. O proprietario do imével devera manter area descoberta e permeavel do
terreno (taxa de permeabilizaréo), em relagéo a sua area total, dotada de vegetagéao que
contribua para o equilibrio climatico e propicie alivio para o sistema publico de drenagem
urbana, conforme parametro definido na Lei de Uso e Ocupagéo do Solo.

Art. 79. Nao e permitida a ligagéo de condutores de &guas pluviais a rede de esgotos.
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SEGAO VI :
DAS INSTALACOES DE PROTEGAO CONTRA INCENDIO

Art. 94. As edificagdes construidas, reconstruidas, reformadas ou ampliadas, quando
for 0 caso, deverao ser providas de instalagoes e equipamentos de protegao contra incéndio,
de acordo com as prescri¢des das normas da ABNT e da legislagéo especifica do Corpo de
Bombeiros da Policia Militar do Estado de Minas Gerais.

SECAOVIII
DAS INSTALAGOES TELEFONICAS

Art. 95. Todas as edificagées deverdo ser providas de tubulacdo para rede telefonica
de acordo com as normas técnicas exigidas pela empresa concessionaria.

SECAO IX
DAS INSTALAGOES DE ELEVADORES

Art. 96. Sera obrigatéria a instalagéo de, no minimo, 1 (um) elevador nas edificagoes
com mais de 4 (quatro) pavimentos e 2 (dois) elevadores nas edificagdes de mais de 8 (oito)
pavimentos.

§ 1°. O térreo conta como um pavimento, bem como cada paviménto abaixo do nivel do
meio-fio.

§ 2°. No caso de existéncia da sobreloja, a mesma contara como um pavimento.

§ 3°. Se o pé-direito do pavimento térreo for igual ou superior a 5m (cinco metros) contara
como 2 (dois) pavimentos e a partir dai, a cada 2,50m (dois metros e cinquenta centimetros)
acrescidos a este pé-direito correspondera a 1 (um) pavimento a mais.

§ 4°. Os espagos de acesso ou circulagdo as portas dos elevadores deveréo ter dimenséao
nado inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centimetros), medida perpendicularmente as
portas dos elevadores.

§ 5°. Os elevadores néo poderéo ser os Unicos modos de acesso aos pavimentos superiores
de qualquer edificagéo. .

§ 6°. O sistema mecénico de circulagéo vertical (numero de elevadores, calculo de trafego e
demais caracteristicas) esta sujeito as normas técnicas da ABNT, sempre que for instalado,
e deve ter um responsavel legalmente habilitado.

§ 7°. N&o sera considerado para efeito da aplicagao deste artigo o Gltimo pavimento, quando
este for de uso exclusivo do penultimo.

§ 8°. Para os edificios com pavimentos inferiores ao nivel do meio fio ou subsolo, a
obrigatoriedade de instalagéo de elevadores resultara do estudo do projeto dividido em 2
(duas) partes, uma acima e outra abaixo do pavimento térreo, observando-se o disposto no
caput.”

Av. Geraldo Romano, 135 — Centro — CNPJ 18.398.974/0001-30
CEP 39.860-000 - NANUQUE-MG

gabinete@nanuque.mg.gov.br



<= PREFEITURA MUNICIPAL DE NANUQUE

ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 86. Né&o sera permitida a ligagdo de canalizagéo de esgoto ou de aguas servidas
as sarjetas ou galerias de aguas pluviais.

Art. 87. Todas as instalagdes hidraulico sanitarias deverdo ser executadas conforme
especificagbes da ABNT.

SECAOII
DAS INSTALACOES ELETRICAS

Art. 88. As entradas aéreas e subterraneas de luz e forca de edificios deverdo
obedecer as normas técnicas exigidas pela concessionaria local, com projeto previamente
aprovado pela Prefeitura.

Art. 89. Os didmetros dos condutores de distribuicdo interna serdo calculados de
conformidade com a carga maxima dos circuitos e voltagem de rede.

Art. 90. O didmetro dos eletrodutos seré calculado em fungdo do niimero e didmetro
dos condutores, conforme as especificagdes da ABNT.

SEGAO IV
DAS INSTALAGCOES DE GAS

Art. 91. As instalagbes de gas nas edificagbes deverdo ser executadas de acordo com
as prescrigcdes das normas da ABNT.

SEGAOV
DAS INSTALAGOES PARA ANTENAS

Art. 92, Nos edificios comerciais e habitacionais é obrigatéria a instalagéo de tubulagéo
para antena de televisdo em cada unidade auténoma.

Paragrafo tinico. Nos casos de instalagées de antenas coletivas para radio e televiséo
deveréo ser atendidas as exigéncias legais.

SECAO VI
DAS INSTALACOES DE PARA-RAIOS

Art. 93. Sera obrigatéria a instalagéo de para raios, de acordo com as normas da ABNT
nas edificagbes em que se relina grande nimero de pessoas, bem como em torres e
chaminés elevadas e em construgdes isoladas e muito expostas.
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b) ou 10m (dez metros), quando as edificacdes estiverem dispostas em ambos os lados da
faixa de acesso, sendo no minimo 1,50m (um metro e cinquenta centimetros) de passeio
para cada lado.

Il - quando houver mais de 4 (quatro) moradias no mesmo alinhamento, deveréa ser prevista
e demarcada uma area de manobra para retorno dos veiculos;

IV - possuira cada unidade de moradia uma area de terreno de uso exclusivo, com no minimo
5m (cinco metros) de testada e area de uso privativo de, no minimo, 40% (quarenta por
cento) do lote minimo da zona onde estiver situado e nunca inferior a 100m? (cento e vinte
e cinco metros quadrados); '

\/ - a Taxa de Ocupagéo, Coeficiente de Aproveitamento e Recuos s&o definidos pela Lei de
Uso e Ocupagéo do Solo para a zona onde se situarem, aplicando-se os indices sobre a
area de terreno privativo de cada unidade de moradia.

Art. 101. As residéncias em série transversais ao alinhamento predial, somente poderéao
ser implantadas em lotes que tenham frente e acesso para as vias oficiais de circulagao com
largura igual ou superior a 12m (doze metros).

~ SEGAOIV
DAS RESIDENCIAS EM CONDOMINIO HORIZONTAL

Art. 102. Consideram-se residéncias em condominio horizontal aquelas cuja disposicéo
exija a abertura de via(s) interna(s) de acesso, devem seguir lei de Uso e Ocupagéo do solo.

SECAO V
DAS RESIDENCIAS MULTIFAMILIARES
Art. 103. Serdo considerados para efeito deste artigo as edificacbes multifamiliares,
correspondendo a mais de uma unidade por edificagéo, sem prejuizo das exigéncias das
Leis Municipais de Parcelamento e de Uso e Ocupagéo do Solo.

Art. 104. Todos os apartamentos deverdo observar as disposigcdes contidas nos artigos
referentes a dimensionamento dos cdmodos, bem como as posturas relativas a iluminagéo
e ventilagao.

Art. 105. Os edificios de 4 (quatro) ou mais pavimentos, incluindo o térreo e/ou 9 (nove)
ou mais apartamentos possuiréo, no hall de entrada, local destinado a portaria, dotado de
caixa receptora de correspondéncia.

Paragrafo unico. Quando o edificio dispuser de menos de 4 (quatro) pavimentos, e/ou
menos de 9 (nove) apartamentos, sera obrigatéria apenas a instalagao de caixa coletora de
correspondéncia por apartamento em local visivel do pavimento térreo.
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SEGAO| _
DAS RESIDENCIAS GEMINADAS

Art. 97. Consideram-se residéncias geminadas duas unidades de moradias contiguas
que possuam uma parede comum, com testada minima de 5m (cinco metros) para cada
unidade.

Paragrafo Gnico. O lote das residéncias geminadas sé podera ser desmembrado quando
cada unidade tiver as dimens&es minimas do lote estabelecidas pela Lei de Uso e Ocupagéo
do Solo e quando as moradias, isoladamente, estejam de acordo com esta Lei.

Art. 98. A Taxa de Ocupagéo e o Coeficiente de Aproveitamento s&o os definidos pela
Lei Municipal de Uso e Ocupagéo do Solo para a zona onde se situarem.

SECAOII
DAS RESIDENCIAS EM SERIE, PARALELAS AO ALINHAMENTO PREDIAL

Art. 99. As residéncias em série, paralelas ao alinhamento predial, deveréo obedecer
as seguintes condigées:

| - a testada da &rea do lote de uso exclusivo de cada unidade terd, no minimo 5m (cinco
metros);

Il - a &rea minima do terreno de uso privativo da unidade de moradia ndo sera inferior a
125m? (cento e vinte e cnico metros quadrados).

Paragrafo Gnico. A taxa de ocupagéo e o coeficiente de aproveitamento s&o os definidos
pela Lei Municipal de Uso e Ocupagéo do Solo para a zona onde se situarem, aplicando-se
os indices sobre a area de terreno privativo de cada unidade de moradia.

SEGAOII
DAS RESIDENCIAS EM SERIE, TRANSVERSAIS AO ALINHAMENTO PREDIAL

Art. 100. As residéncias em série, transversais ao alinhamento predial, deverdo
obedecer as seguintes condigdes:

| - até 4 (quatro) unidades, o acesso se fara por uma faixa com a largura de no minimo 4m
(quatro metros), sendo no minimo 1m (um metro) de passeio;

Il - com mais de 4 (quatro) unidades, o acesso se far4 por uma faixa com a largura de no
minimo:

a) 8m (oito metros), quando as edificagdes estiverem situadas em um sé lado da faixa de
acesso, sendo no minimo 1,50m (um metro e cinquenta centimetros) de passeio;
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Art. 113. Sera permitida a construgéo de habitages de madeira, agrupadas duas a
duas, desde que a parede divisoria entre ambas, em toda sua extensao e até 30cm (trinta
centimetros) acima do ponto mais elevado do telhado, seja de madeira incombustivel ou de
outro material que impega a agéo do fogo.

Art. 114. As faces internas das paredes da cozinha deverao ser tratadas com material
liso, resistente, impermeavel e lavavel, até a altura minima de 1,50m (um metro e cinquenta
centimetros) ou receber tratamento impermeabilizante equivalente.

Art. 115. N&o serdo permitidas edificagoes de madeira ou outro material similar, quando
destinadas a fins comerciais ou industriais.

§ 1°. Sera permitida a construgéo de barracées de madeira ou material similar, em canteiros
de obras, desde que obedecidos os recuos minimos de 3m (trés metros) das divisas laterais
e de fundos do terreno. Esses barracdes serdo destinados exclusivamente para operagoes
de venda do imével em seu todo ou em unidades isoladas, administragéo local da obra,
depdsito de materiais de construgao e acomodagcdes de operarios.

§ 2°. A autorizag8o para construgéo desses barracoes sera concedida pela Prefeitura, a titulo
precario, pelo prazo maximo de 12 (doze) meses, desde que justificada sua necessidade.

§ 3°. A prorrogagéo do prazo do paragrafo anterior sera concedida se requerida e justificada
pelo interessado, cabendo a Prefeitura a decisdo de concedé-la ou nao.

Art. 116. Os galpdes ndo poderéo ser usados para habitacao.

Paragrafo unico. Quando a area for superior a 80m? (oitenta metros quadrados) exigir-se-
a responsavel pelo projeto e pela execugdo da obra, bem como aprovagéo pelo orgéo
competente (Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de Minas Gerais), no que sé
refere as medidas adotadas para evitar a propagagao de incéndios.

Art. 117. As casas de madeira pré-fabricadas deverao atender as especificagbes
contidas neste Codigo, referentes as habitagoes unifamiliares.

CAPIiTULO VIII
DAS EDIFICACOES COMERCIAIS
SECAOI
DO COMERCIO E SERVIGO EM GERAL

Art. 118. As edificacdes destinadas ao comeércio em geral deverdo observar 0s
seguintes requisitos:
| - ter pé-direito minimo de:
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Art. 106. Em edificios de 4 (quatro) ou mais pavimentos, é obrigatéria a instalagéo de
elevadores na forma disposta neste cédigo.

Art. 107. Nos predios de apartamentos ndo sera permitido depositar materiais ou
exercer atividades que, pela sua natureza, representem perigo, ou seja, prejudiciais a saude
e ao bhem-estar dos moradores e vizinhos.

Art. 108. As garagens dos edificios residenciais devem atender ao disposto no Anexo |
- Vagas para Estacionamento.

SECAO VI
DAS EDIFICACOES DE MADEIRA

Art. 109, As edificagbes que possuirem estrutura e vedagdo em madeira deverdo
garantir padrdo e desempenho quanto ao isolamento térmico, resisténcia ao fogo,
isolamento e condicionamento acustico, estabilidade e impermeabilidade nos termos das
normas especificas (ABNT). :

Art. 110. A resisténcia ao fogo devera ser otimizada, através de tratamento adequado
da madeira, para retardamento da combustéo.

Art.111.  Os componentes da edificagéo, quando préximos a fontes geradoras de fogo
ou calor, deverao ser revestidos de material incombustivel.

Art. 112, As edificagbes de madeira ficardo condicionadas aos seguintes parametros:
| - maximo de 2 (dois) andares;
Il - altura maxima de 8m (oito metros);
lll - afastamento minimo de 2m (dois metros) de qualquer ponto das divisas ou de
outra edificagéo;
IV - afastamento minimo de 5m (cinco metros) de outra edificagdo de madeira;
V - as paredes deverao ter embasamento de alvenaria, concreto ou material similar,
com altura minima de 50cm (cinquenta centimetros) acima do solo circundante;
VI - quando a madeira for convenientemente tratada contra a agédo da umidade,
conforme atestado comprobatério fornecido por laboratério de comprovada
idoneidade, a altura fixada no inciso anterior podera ser reduzida para 20cm (vinte
centimetros);
VII - tenha pé-direito minimo de 2,60m (dois metros e sessenta centimetros);
VIII - tenha os compartimentos de acordo com a disposigéo deste Cédigo:;
IX - tenha a instalagéo sanitaria com area minima de 2m? (dois metros quadrados);
X - apresente cobertura de cerdmica ou qualquer outro material incombustivel.
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Art. 113. Sera permitida a construgédo de habitagdes de madeira, agrupadas duas a
duas, desde que a parede diviséria entre ambas, em toda sua extensao e até 30cm (trinta
centimetros) acima do ponto mais elevado do telhado, seja de madeira incombustivel ou de
outro material que impega a agéo do fogo.

Art. 114. As faces internas das paredes da cozinha deverao ser tratadas com material
liso, resistente, impermeavel e lavavel, até a altura minima de 1,50m (um metro e cinquenta
centimetros) ou receber tratamento impermeabilizante equivalente.

Art. 115. Nao serdo permitidas edificagoes de madeira ou outro material similar, quando
destinadas a fins comerciais ou industriais.

§ 1°. Sera permitida a construgéo de barracées de madeira ou material similar, em canteiros
de obras, desde que obedecidos os recuos minimos de 3m (trés metros) das divisas laterais
e de fundos do terreno. Esses barracdes serdo destinados exclusivamente para operagoes
de venda do imével em seu todo ou em unidades isoladas, administragdo local da obra,
depdsito de materiais de construgao e acomodacdes de operarios.

§ 2°. A autorizagéo para construgao desses barracdes sera concedida pela Prefeitura, a titulo
precario, pelo prazo maximo de 12 (doze) meses, desde que justificada sua necessidade.

§ 3°. A prorrogagéo do prazo do paragrafo anterior sera concedida se requerida e justificada
pelo interessado, cabendo a Prefeitura a decisdo de concedé-la ou nao.

Art. 116. Os galpdes ndo poderéo ser usados para habitacéo.

Paragrafo unico. Quando a area for superior a 80m? (oitenta metros quadrados) exigir-se-
4 responsavel pelo projeto e pela execucéo da obra, bem como aprovagéo pelo 6rgéo
competente (Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de Minas Gerais), no que se
refere as medidas adotadas para evitar a propagacgao de incéndios.

Art. 117. As casas de madeira pré-fabricadas deverao atender as especificagdes
contidas neste Codigo, referentes as habitagoes unifamiliares.

CAPITULO VIII
DAS EDIFICACOES COMERCIAIS
SECAOI
DO COMERCIO E SERVIGO EM GERAL

Art. 118. As edificacbes destinadas ao comércio em geral deverdo observar 0S
seguintes requisitos:
| - ter pé-direito minimo de:
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SECAOII :
DOS RESTAURANTES, BARES, CAFES, CONFEITARIAS, LANCHONETES E
CONGENERES
Art. 120. As edificagbes deverdo observar as disposi¢oes desta Lei, em especial

aquelas contidas na segéo | deste Capitulo.

Art. 121, As cozinhas, copas, despensas € locais de consumagdo ndo poderao ter
ligagéo direta com compartimentos sanitarios ou destinados a habitagao.

Art. 122. Nos estabelecimentos com area acima de 40m? (quarenta metros quadrados),
e nos restaurantes, independente da area construida, serdao necessarios compartimentos
sanitarios publicos distintos para cada sexo.

CAPITULO IX
DAS EDIFICACOES INDUSTRIAIS

Art. 123, As edificacdes destinadas a industria em geral, fabricas e oficinas, além das
disposicdes constantes na Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT) deverao:

| - ser de material incombustivel, tolerando-se o emprego de madeira ou outro material
combustivel apenas nas esquadrias e estruturas de cobertura;

Il - os seus compartimentos, quando tiverem area superior a 75m? (setenta e cinco metros
quadrados), deverao ter pé-direito minimo de 3,20m (trés metros e vinte centimetros);

IV - quando os compartimentos forem destinados & manipulagéo ou depésitc de inflamaveis,
os mesmos deverdo localizar-se em lugar convenientemente separados, de acordo com
normas especificas relativas a seguranga na utilizagao de inflamaveis liquidos ou gasosos,
ditados pelos 6rgéos competentes.

CAPITULO X
DAS EDIFICAGOES ESPECIAIS
SECAOI
DAS ESCOLAS E ESTABELECIMENTOS CONGENERES

Art. 124, As edificagdes destinadas a escolas e estabelecimentos congéneres deverao
obedecer as normas da Secretaria da Educagéo do Estado e da Secretaria Municipal de
Educagéo, além das disposigoes desta Lei no que lhes couber.
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| - para a obtengdo dos Alvaras de Construgédo ou de Localizagao e Funcionamento
dos postos de abastecimento junto a Prefeitura Municipal sera necessaria a analise
de projetos e apresentagéo de respectivas licengas do 6rgéao ambiental estadual;
Il - deverdo ser instalados em terrenos com area igual ou superior a 900m?
(novecentos metros quadrados) e testada minima de 25m (vinte e cinco metros);
Il - somente poderdo ser construidos com observancia dos seguintes
distanciamentos:

a) 300m (trezentos metros) de hospitais e de postos de saude;

b) 300m (quatrocentos metros) de escolas, de igrejas e de creches;

~ ¢) 300m (trezentos metros) de areas militares;

d) 100m (cem metros) de equipamentos comunitarios existentes ou programados;
e) 500m (setecentos metros) de outros postos de abastecimento.

IV - s6 poderao ser instalados em edificagoes destinadas exclusivamente para este
fim;

V - serdo permitidas atividades comerciais junto aos postos de abastecimento de
combustiveis e servigo, somente quando localizadas no mesmo nivel dos
logradouros de uso publico, com acesso direto e independente;

V] - as instalagbes de abastecimento, bem como as bombas de combustiveis
deverdo distar, no minimo, 8m (oito metros) do alinhamento predial e 5m (cinco
metros) de qualquer ponto das divisas laterais e de fundos do lote;

VIl - no alinhamento do lote devera haver um jardim ou obstaculo para evitar a
passagem de veiculo sobre 0s passeios;

VIII - a entrada e saida de veiculos serédo feitas com largura minima de 4m (quatro
metros) e maxima de 8m (cito metros), devendo ainda guardar distancia minima de
2m (dois metros) das laterais do terreno. N&o podera ser rebaixado o meio fio no
trecho correspondente a curva da concordancia das ruas, e no minimo a 5m (cinco
metros) do encontro dos alinhamentos prediais;

IX - para testadas com mais de 1 (um) acesso, a distancia minima entre eles é de
5m (cinco metros);

X - a projecdo horizontal da cobertura da area de abastecimento né&o sera
considerada para aplicacéo da Taxa de Ocupagéo da Zona, estabelecida pela Lei
de Uso e Ocupacéo do Solo, ndo podendo avancar sobre o recuo do alinhamento
predial,

X| - os depdsitos de combustiveis dos postos de servigo e abastecimento deverao
obedecer as normas da Agéncia Nacional do Petroleo (ANP);

X|| - deverdo ainda atender as exigéncias legais do Corpo de Bombeiros da Policia
Militar do Estado de Minas Gerais, da ANP e demais leis pertinentes;

XlIl - a construgdo de postos que ja possuam Alvara de Construgéo, emitido antes
da aprovagao desta Lei, devera ser iniciada no prazo maximo de 30 (trinta) dias a
contar da data da publicagéo desta Lei, devendo ser concluida no prazo maximo
de 1 (um) ano, sob pena de multa correspondente a 50 (cinquenta) UFMs;
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SEGAOII |
. DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES E CONGENERES

Art. 125. As edificagbes destinadas a estabelecimentos hospitalares e congéneres
deveréo estar de acordo com o Cédigo Sanitario do Estado e demais Normas Técnicas
Especiais, além das demais disposi¢cdes legais vigentes no Municipio.

SECAO Il
DAS HABITAGOES TRANSITORIAS

Art. 126. As edificagbes destinadas a hotéis e congéneres deverdo obedecer as
seguintes disposigbes:

| - ter instalagdes sanitérias, na proporgéo de 1 (um) vaso sanitario, 1 (um) chuveiro e 1 (um)
lavatério, no minimo, para cada grupo de 4 (quatro) quartos, por pavimento, devidamente
separados por sexo;

Il - ter, além dos apartamentos ou quartos, dependéncias para vestibulo e local para
instalagéo de portaria e sala de estar;

Il - ter pisos e paredes de copas, cozinhas, despensas e instalagées sanitarias de uso
comum, até a altura minima de 2m (dois metros), revestido com material lavavel e
impermeavel;

IV - ter vestiario e instalagéo sanitaria privativos para o pessoal de servigo;

V - todas as demais exigéncias contidas no Cédigo Sanitario do Estado:

VI - obedecer as demais exigéncias previstas nesta Lei.

SEGAOIV
DOS LOCAIS DE REUNIAO E SALAS DE ESPETACULOS

As edificagbes destinadas a auditérios, cinemas, teatros, salées de baile, ginasios de
esportes, templos religiosos e similares deverdo atender normas vigentes e urbanisticas do
Municipio bem como as legislagbes Estadual e Federal.

SECAOV
DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEIS E SERVIGOS PARA
VEiCULOS

Art. 127. Sera permitida a instalagéo de postos de abastecimento, servigos de lavagem,
lubrificagéo e mecénica de veiculos nos locais definidos pela Lei de Uso e Ocupagéo do Solo
do Municipio, observado o que dispée a legislagédo Federal e Estadual.

Art. 128. A autorizagdo para construgédo de postos de abastecimento de veiculos e
servicos sera concedida com observancia das seguintes condigdes:
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\/ - a drea a ser pavimentada, atendendo a taxa de permeabilidade definida na Lei de Usoe
Ocupagcéo do Solo, devera ter declividade maxima de 3% (trés por cento), com drenagem
que evite o escoamento das aguas de lavagem para os logradouros publicos.

SECAO VI
DAS EDIFICAGOES DE ANTENAS DE TRANSMISSAO DE RADIO,
TELEVISAO, TELEFONIA E ANTENAS DE TRANSMISSAO DE RADIAGAO
ELETROMAGNETICA

Art. 130. A edificacdo de antenas de transmiss&ao de radio, televiséo, telefonia e antenas
de transmissdo eletromagnética deverdo atender as exigéncias das leis especificas e
apresentar, entre outros documentos exigiveis, a licenga expedida pelo érgéo regulador do
setor de telecomunicagdes.

CAPITULO XI
DAS OBRAS PUBLICAS

Art. 131. N&o poderdo ser executadas, sem licenga do Departamento responsavel pela
aprovagéo dos projetos e do Departamento de Obras e Habitagdo, devendo obedecer as
determinacdes do presente Cédigo e Leis Municipais pertinentes ao Parcelamento, Uso e
Ocupagéo do Solo e Cédigo Ambiental, ficando, entretanto, isentas de pagamento de
emolumentos, as seguintes obras:

| - construgéo de edificios publicos;

Il - obras de qualquer natureza em propriedade da Uniéo ou Estado;

Il - obras a serem realizadas por instituigées oficiais ou paraestatais quando para a sua sede
propria.

Art. 132. O pedido de licenga sera feito por meio de oficio dirigido ao Executivo Municipal
pelo 6rgéo interessado, devendo este oficio ser acompanhado do projeto completo da obra
a ser executada nos termos do exigido neste codigo, sendo que este processo tera
preferéncia sobre quaisquer outros processos.

Art. 133. Os projetos deveréo ser assinados por profissionais legalmente habilitados:

| - sendo funcionario publico municipal, sua assinatura seguida de identificagéo do cargo,
que deve, por for¢ga do mesmo, executar a obra;

Il - ndo sendo funcionario publico municipal, o profissional responsavel devera satisfazer as
disposi¢des do presente Codigo.

Art. 134. Os contratados ou executantes das obras publicas estdo sujeitos aos
pagamentos das licencas relativas ao exercicio da respectiva profissdo, salvo se for
funcionario publico municipal, que deva executar as obras em fungéo do seu cargo.
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Art. 135. As obras municipais ficam sujeitas na sua execugdo, as disposicdes deste
Cadigo, quer sejam executadas por 6rgédos publicos municipais, quer estejam sob a sua
responsabilidade.

CAPITULO XII
DAS OBRAS COMPLEMENTARES DAS EDIFICAGOES

Art. 136. As obras complementares executadas, em regra, como decorréncia ou parte
da edificagdo compreendem, entre outras similares, as seguintes:

| - abrigos desmontaveis e cabines;

Il - portarias, bilheterias e guaritas;

[l - piscinas e caixas d'agua;

IV - lareiras;

V - chaminés e torres;

VI - coberturas para tanques, pequenos telheiros, churrasqueiras e canis:

VIl - pérgulas;
- Passagens cobertas;
VIII - vitrines;

IX - depésitos de gas devem seguir as normas do Corpo de Bombeiros.

§ 1°. As obras das quais trata o presente artigo, deverdo obedecer as disposi¢des deste
Capitulo, ainda que, nos casos devidamente justificaveis, se apresentem isoladamente, sem
constituir complemento de uma edificagéo.

§ 2°. As obras complementares relacionadas neste artigo nao seréo consideradas para efeito
de calculo de taxa de ocupagéo.

Art. 137. Os projetos de construgéo de piscinas deveréo indicar sua posigéo dentro do
lote, dimensées e canalizagao, respeitando o recuo minimo das divisas laterais e de fundos
de 1,50m (um metro e cinquenta centimetros).

§ 1°. Devera ser de material liso e impermeéavel o revestimento interno da piscina.

§ 2°. Em nenhum caso a agua proveniente da limpeza da piscina deveré ser canalizada para
a rede de coleta de esgotos sanitarios, devendo ser ligados diretamente & galeria de 4agua
pluvial ou ao meio-fio, sob a calgada.

Art. 138. As chaminés de lareiras ou de churrasqueiras observardo o seguinte:

| - deveréo se elevar, pelo menos, 2m (dois metros) acima da cobertura da parte da
edificagdo onde estiverem situadas, bem como 2m (dois metros) acima da cobertura das
unidades residenciais localizadas dentro de um perimetro de 30 (trinta) metros em torno.

Art. 139. As pérgulas poderéo ser executadas sobre a faixa de recuo obrigatério desde
que a parte vazada, esteja uniformemente distribuida por metro quadrado.
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CAPITULO XIlI
DA FISCALIZAGAO, DAS INFRAGOES E SANGOES
SEGCAOI
DA FISCALIZAGAO

Art. 140. A aplicagdo das penalidades previstas neste Cédigo observara os principios
da legalidade, impessoalidade, motivagdo, razoabilidade, proporcionalidade, - interesse
publico e eficiéncia administrativa, considerando as circunsténcias especificas de cada caso
concreto.

Paragrafo unico. As penalidades administrativas terdo carater preventivo, educativo e
repressivo, visando prioritariamente a regularizagéo da obra ou edificagdo, sem prejuizo do
exercicio do poder de policia administrativa do Municipio.

Art. 141, Na aplicagdo das penalidades administrativas previstas neste Codigo, a
autoridade competente observara, sempre que cabivel:

| — a natureza da infragéo;

Il - a gravidade da irregularidade constatada,

Il - o potencial risco a seguranga das pessoas, das edificagdes vizinhas, do patriménio
publico ou da coletividade;

IV - o porte, a area construida e a complexidade da obra ou da edificagao;

V - a destinagéo da edificagao;

VI - o impacto urbanistico ou ambiental decorrente da infragao;

VIl - a existéncia de reincidéncia; :

VIl — a adogdo esponténea de providéncias destinadas a cessagdo ou regularizagdo da
infragéo; : UL

IX — a colaboragéo do responsavel para a apuragéo dos fatos e regularizagéo da infragao.
§1° Sempre que a irregularidade for passivel de regularizagéo e ndo representar risco
iminente & seguranga publica, a estabilidade da edificagdo, a saude publica, ao meio
ambiente ou ao patrimdnio publico, devera a autoridade competente, sempre que possivel
conceder prazo para sua regularizagéo antes da aplicagédo da multa, sem prejuizo das
demais medidas administrativas cabiveis. -

§ 2° O disposto no § 1° ndo impede a adogéo imediata das medidas de embargo, interdig¢ao,
demolicdo ou demais providéncias previstas neste Cédigo quando constatada situagdo de
risco ou descumprimento da legislagao urbanistica.

§ 3° A deciséo administrativa que aplicar multa devera ser devidamente fundamentada,
indicando expressamente os critérios previstos neste artigo utilizados para fixagéo da
penalidade.

Art. 142. A fiscalizagdo das obras serd exercida pelo Municipio atraves de servidores
autorizados.
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Paragrafo Ginico. O servidor responséavel pela fiscalizagdo, antes de iniciar qualquer
procedimento, devera identificar-se perante o proprietario da obra, responsavel técnico ou
seus prepostos.
SECAOII
DAS INFRAGOES

Art. 143. Constitui infragéo toda agéo ou omissdo que contrariar as disposicdes desta
Lei ou de outras leis ou atos baixados pelo municipio no exercicio regular de seu poder de
policia.

§1°. Dara motivo a lavratura de auto de infragao qualquer violagao das normas deste codigo
que for levada a conhecimento de qualquer autoridade municipal, por qualquer servidor ou
pessoa fisica que a presenciar, devendo a comunicagéo ser acompanhada de prova ou
devidamente testemunhada.

§ 2° Recebida a representagéo, a autoridade competente providenciara imediatamente as
diligéncias para verificar a veracidade da infragdo e podera, conforme couber, notificar
preliminarmente o infrator, autua-lo ou arquivar a comunicagéo.

SUBSEGAO |
DO AUTO DE INFRACAO

Art. 144, Auto de infragé&o € o instrumento no qual é lavrada a descrigdo da ocorréncia
que, por sua natureza, caracteristicas e demais aspectos peculiares, denote ter a pessoa
fisica ou juridica contra a qual é lavrado o auto, infringido os dispositivos desta Lei.

Art. 145. O Auto de infragédo lavrado com preciséo e clareza, sem entrelinhas, emendas
ou rasuras, devera conter as informagées previstas em regulamento.

Paragrafo tinico. As omissdes ou incorregdes do Auto de Infragdo ndo acarretardo sua
nulidade quando constarem do processo elementos suficientes para a determinagéo da
infragéo e do infrator.

Art. 146. A notificagdo devera ser feita pessoalmente, podendo também ser por via
postal, com aviso de recebimento, ou por edital, quando néo localizado o contribuinte.

§ 1°. A assinatura do infrator no auto n&o implica confissdo, nem, tampouco, a aceitagéo de
seus termos.

§ 2° A recusa da assinatura no auto, por parte do infrator, ndo agravara a pena, nem,
tampouco, impedira a tramitagdo normal do processo.
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SUBSECAO Il
DA DEFESA DO AUTUADO

Art. 147. O autuado tera o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa contra a
autuagéo, a partir da data do recebimento da notificagéo.

§ 1°. A defesa far-se-a por petigéo, instruida com a documentagao necessaria.

§ 2°. A apresentagéo de defesa no prazo legal suspende a exigibilidade da multa até deciséo
de autoridade administrativa.

Art. 148, Na auséncia de defesa ou sendo esta julgada improcedente serdo impostas as
penalidades pelo érgéo competente do Municipio.

SEGAOII
pASSANngS

Art. 149, As infragées aos dispositivos desta Lei serdo aplicadas as seguintes sangoes:
| - embargo da obra;

Il - multas;

[l - interdigéo da edificagé@o ou dependéncias,

IV - demoli¢éo.

§ 1°. A imposigéo das sangdes nao esta sujeita & ordem em que estdo relacionadas neste
artigo.

§ 2°. A aplicagdo de uma das sangbes previstas neste artigo ndo prejudica a aplicagéo de
outra, se cabivel.

§ 3°. A aplicagéo de sangéo de qualquer natureza nao exonera o infrator do cumprimento da
obrigagdo a que esteja sujeito, nos termos desta Lei.

SUBSEGAO
DAS MULTAS

Art. 150. Imposta a multa, o infrator sera notificado para que proceda ao pagamento no
prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1°. A aplicagéo da multa podera ter lugar em qualquer época, durante ou depois de
constatada a infragéo.
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§ 2°. A multa ndo paga no prazo legal sera inscrita em divida ativa.

§ 3° Os infratores que estiverem em débito relativo a multas no Municipio, ndo poderéo
receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de licitagées,
celebrarem contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer titulo, com
a administragdo municipal.

§ 4°. As reincidéncias terdo valor da multa multiplicada progressivamente de acordo com o
nimerc de vezes em que for verificada a infragéo.

§ 5°. A aplicagdo da multa ndo afasta a obrigagéo do infrator de promover a regularizagéo
da obra, nem impede a adogdo das demais medidas administrativas previstas nesta Lei.

Art. 151, O valor das multas de que trata esta segéo sera estabelecido conforme consta
no Anexo Il.
Art. 152, Na aplicagéo e graduagéo das multas administrativas previstas neste Cédigo,

a autoridade competente observara, conforme o caso:
| — a natureza e a gravidade da infragao;
Il — a extensdo da irregularidade constatada;

lIl - o potencial risco a seguranga das pessoas, das edificagdes vizinhas, do patriménio
publico ou da coletividade;

IV - o porte, a area construida e a complexidade da obra ou da edificagao;

V - a destinagéao da edificagéo;

VI - o impacto urbanistico ou ambiental decorrente da infracéo;

VIl - a existéncia de reincidéncia;

VIl - a colaboragéo do responséavel para cessagéo ou regularizagéo da infragéo;
IX - os antecedentes administrativos do infrator.

Paragrafo tnico. A aplicagdo da multa devera observar os principios da razoabilidade e
da proporcionalidade, vedada a imposigéo de penalidade manifestamente excessiva em
relagéo a gravidade da infragéo, ao risco gerado e ao impacto urbanistico decorrente da
irregularidade.

SUBSEGAOII
DO EMBARGO DA OBRA

Art. 153. A obra em andamento sera embargada se:
| - estiver sendo executada sem o alvara, quando este for necessario;
Il - for construida ou reformada em desacordo com os termos do alvara:
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[l - ndo for observado o alinhamento;
IV - estiver em risco a sua estabilidade, com perigo para o publico ou para 0 pessoal que a
constroi.

§1°. A verificagéo da infragdo sera feita mediante vistoria realizada pelo 6érgdo competente
do Municipio, que emitird notificagdo ao responsavel pela obra e fixara o prazo para sua
regularizagéo, sob pena de embargo.

§ 2°. Feito 0 embargo e lavrado o respectivo auto, o responsavel pela obra podera apresentar
defesa no prazo de 5 (cinco) dias, e s6 apos 0 processo sera julgado pela autoridade
competente para aplicagéo das penalidades correspondentes.

§ 3°. O embargo s6 sera suspenso quando forem suspensas as causas que o determinaram.

Art. 154, Se o infrator desobedecer ao embargo, ser-lhe-a aplicada multa, conforme
disposto na Subsegéo | desta Segao.

Paragrafo unico. Sera cobrado o valor da multa a cada reincidéncia das infragdes
cometidas previstas nos artigos anteriores, sem prejuizo a outras penalidades legais
cabiveis.

Art. 155. Se o embargo for procedente seguir-se-a a demolicdo total ou parcial da obra.
Paragrafo unico. Se, apds a vistoria administrativa, constatar-se que a obra, embora
licenciada, oferece risco, esta sera embargada.

Art. 156. O embargo s¢ seré levantado depois de cumpridas as exigéncias constantes
dos autos.

SUBSEGAOIII
DA INTERDIGAO

Art. 157. Uma obra concluida, seja ela de reforma ou construgao, devera ser interditada
mediante intimagao quando:

| - a edificagdo for ocupada sem o Certificado de Concluséo e Vistoria da obra;

I - utilizagdo da edificagéo para fim diverso do declarado no projeto de arquitetura;

lll - constituirem danos causados a coletividade ou ao interesse publico provocados por ma
conservacéo de fachada, marquises ou corpos em balango.

§ 1°. Tratando-se de edificagao habitada ou com qualquer outro uso, o 6rgéo competente do
Municipio devera notificar a irregularidade aos ocupantes e, se necessario, interditara sua
utilizagdo, através do auto de interdigao.
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§ 2°. A multa ndo paga no prazo legal sera inscrita em divida ativa.

§ 3° Os infratores que estiverem em débito relativo a multas no Municipio, n&o poderédo
receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de licitagbes,
celebrarem contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer titulo, com
a administragdo municipal.

§ 4°. As reincidéncias teréo valor da multa multiplicada progressivamente de acordo com o
ntimerc de vezes em que for verificada a infracéo.

§ 5°. A aplicagéo da multa ndo afasta a obrigagéo do infrator de promover a regularizagao
da obra, nem impede a adogéo das demais medidas administrativas previstas nesta Lei.

Art. 151. O valor das multas de que trata esta segéo sera estabelecido conforme consta
no Anexo Il.
Art. 152, Na aplicagéo e graduagédo das multas administrativas previstas neste Caédigo,

a autoridade competente observara, conforme o caso:
| - a natureza e a gravidade da infragéo;
Il - a extensdo da irregularidade constatada;

lll - o potencial risco a seguranga das pessoas, das edificagées vizinhas, do patriménio
publico ou da coletividade;

IV - o porte, a area construida e a complexidade da obra ou da edificagéo;

V - a destinagéo da edificagéo;

VI = o impacto urbanistico ou ambiental decorrente da infragéo;

VIl - a existéncia de reincidéncia;

VIIl - a colaboragéo do responséavel para cessagéo ou regularizagéo da infragéo;
IX - os antecedentes administrativos do infrator.

Paragrafo nico. A aplicagédo da multa devera observar os principios da razoabilidade e
da proporcionalidade, vedada a imposi¢éo de penalidade manifestamente excessiva em
relagéo a gravidade da infragéo, ao risco gerado e ao impacto urbanistico decorrente da
irregularidade.

SUBSECAOII
DO EMBARGO DA OBRA

Art. 153. A obra em andamento sera embargada se:
| - estiver sendo executada sem o alvara, quando este for necessario;
Il - for construida ou reformada em desacordo com os termos do alvarg;
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Il - ANEXO II;
[l - ANEXO lil.
Art. 165. O Poder Executivo expedird os atos administrativos que se fizerem

necessarios a fiel observancia desta Lei.

Art. 166. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revogadas as disposi¢oes
em contrario a Lei Municipal n® 1323/1974.

Art. 167. O Poder Executivo Municipal podera estabelecer regras especificas, através
de lei, para a regularizagéo de iméveis ja edificados e que nao atendam as disposigdes desta
Lei.

Art. 168. As edificagdes destinadas a instalagao de empreendimentos em que seja
exigida a autorizagéo ou aprovagéo de 6rgéos sanitarios do Municipio de Nanuque, além do
disposto nesta Lei

Gabinete do Prefeito, aos quatorze dias do més de agosto de 2026.

GILSON COLETA eyt

" { “BARBOSA:
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Gilson Coleta Barbosa
Prefeito Municipal
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§ 2° O Municipio devera promover a desocupagéo compulséria da edificagéo, se houver
insegurang¢a manifesta, com risco de vida ou de saude para os usuérios.

§ 3°. Alinterdigéo s6 sera suspensa quando forem eliminadas as causas que a determinaram.

SEGAO IV
DA DEMOLIGAO

Art. 158. A demolicéo total ou parcial das construgcdes sera imposta pela Prefeitura,
mediante intimagéo quando:

| - clandestina, ou seja, a que for feita sem a prévia aprovagéo do projeto ou sem Alvara de
Construcéo; :

Il - for feita sem observéncia do alinhamento ou em desacordo ao projeto aprovado;

Il - constituirem ameaca de ruina, com perigo para os transeuntes.

Paragrafo tnico. A demolicdo sera imediata se for julgado risco iminente de carater
publico.

Art. 159. A demoligéo, no todo ou em parte, sera feita pelo proprietario ou quando for o
caso pela Prefeitura.

Art. 160. O proprietario poderd, as suas expensas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas
que se seguirem a intimagéo, pleitear seus direitos, requerendo vistoria na construgéo, a
qual devera ser feita por 2 (dois) peritos habilitados, sendo um obrigatoriamente indicado
pela Prefeitura Municipal.

Art. 161. Intimado o proprietario do resultado da vistoria, seguir-se-4 o processo
administrativo, passando-se a agdo demolitéria se ndo forem cumpridas as decisées do
laudo.

CAPITULO XIV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 162. Os casos omissos, bem como as edificagées que contrariam as disposicées
desta Lei, seréo avaliados pela Prefeitura Municipal e pelo conselho competente.

Art. 163. As exigéncias contidas nesta Lei deverdo ser acrescidas das imposicoes
especificas do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de Minas Gerais, Vigilancia
Sanitaria e agéncias reguladoras federais, bem como das normas da ABNT no que diz
respeito ao atendimento dos portadores de necessidades especiais.

Art. 164. Séo partes integrantes desta Lei os seguintes Anexos:
| - ANEXO I;
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